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1 INTRODUÇÃO 

O Relatório Mundial sobre Drogas 2022 do Escritório das Nações Unidas sobre 

Drogas e Crime (UNODC), apresentou as brechas frequentes na disponibilização de 

tratamentos para usuários de drogas, especialmente para as mulheres.  Ainda de acordo 

com o relatório, os jovens estão usando mais drogas, com níveis de uso em muitos países 

superiores aos da geração anterior, nos continentes como a África e América Latina, as 

pessoas com menos de 35 anos representam a maioria das pessoas em tratamento devido a 

transtornos associados ao uso de drogas (UNODC, 2022). Obviamente, não é novidade 

que o problema público das drogas é uma situação complexa a ser tratada. Assim sendo, 

requer dos tomadores de decisão uma compreensão adequada do problema, para que estes, 

promovam ações para além do combate ao tráfico, mas também ações adequadas de 

prevenção, tratamento e reinserção social, considerando os diferentes públicos e 

contextos. 

Uma informação relevante a respeito da política Brasileira de Drogas, de acordo 

com o Índice Global de Políticas de Drogas, o Brasil está na última posição, sendo o país 

com a pior política de Drogas. O Brasil tem a menor pontuação nos quesitos de 

classificação desde índice, sendo inferior a países como Uganda, Indonésia e Quénia, os 

três países que lideram as melhores pontuações são a Noruega, Nova Zelândia e Portugal. 

Este indicador é desenvolvido por meio de um processo complexo, incluindo consultas, 

identificação de indicadores, agrupamentos e dimensões de políticas temáticas, coleta e 

análise de dados. Cada indicador, agrupamento de políticas e dimensão foram então 

ponderados uns contra os outros para alcançar uma pontuação final do país variando de 1 

a 100 (GLOBAL DRUG POLICY INDEX, 2022). 

Para a diretora-executiva do UNODC, Ghada Waly, ao comentar os resultados do 

Relatório Mundial sobre Drogas 2022, "as percepções errôneas sobre a magnitude do 

problema e os danos associados estão privando as pessoas de cuidados e tratamento e 

levando os jovens a comportamentos prejudiciais” (UNODC, 2022, p.1). Portanto, é 

extremamente importante compreender os paradigmas e as controvérsias que estão 

presente nas percepções do problema público das drogas, pois, são estas percepções que 

direcionam as ações das políticas públicas como também influenciam, em alguma medida, 

as percepções da sociedade a respeito da problemática. 

O registro histórico sobre a questão das drogas no Brasil foi inevitavelmente 

influenciado por acontecimentos internacionais. O proibicionismo marcado por 



movimentos sociais e pelas decisões nos EUA influenciou o fundamento ideológico para 

as políticas públicas sobre drogas ao redor do mundo. Convenções internacionais como os 

Encontros de Xangai, em 1906 e 1911, e as Conferências em Haia, em 1912 e 1914 que 

buscava a coibição do comércio e o consumo de drogas como o ópio, morfina, cocaína e 

toda substância química que pudesse levar ao uso abusivo, e assim o discurso 

proibicionista conquistava espaço nas nações (ALVES, 2009). O proibicionismo continua 

sendo tratado em trabalhos recentes (ARAUJO, 2019; LOPES, 2019; SERRA, 2020; 

MARTINS, 2021). O Brasil, assim como muitas outras nações ao redor do mundo, aderiu 

o posicionamento proibicionista para o tratamento das questões que envolviam o uso de 

drogas ilícitas. 

1.1 DELIMITAÇÃO DO PROBLEMA 

No campo da política pública, há discussões e disputas de compreensão da 

problemática que são por vezes paradoxais. Como a lógica de guerra às drogas e a forma 

arbitrária com a qual são definidas o que são drogas lícitas de ilícitas. Essa lógica e 

arbitrariedade geram uma violência associada, principalmente em territórios mais 

vulneráveis, visto que, nesses espaços, o Estado atua de forma mais violenta em combate a 

drogas ilícitas, mas as licitas não há repressão (FIOCRUZ, 2022). Portanto, observa-se 

que a partir de uma definição, as consequências são distintas, sobretudo quando uma 

compreensão está cercada do paradigma proibicionista e de criminalização.  

No Brasil, ao decorrer dos anos, leis foram criadas para direcionar ações sobre o 

problema público das drogas no país, marcado pela criminalização do uso e do comércio 

de drogas. Atualmente está em vigor a mais recente lei que dispõe sobre o Sistema 

Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas a Lei nº 13.840, de 5 de junho de 2019 

(BRASIL, 2019). Nesta legislação contém a presença de importantes expressões como 

prevenção, tratamento, recuperação e reinserção social dos usuários ou dependentes de 

drogas. A promoção da interdisciplinaridade e integração dos programas, ações, atividades 

e projetos dos órgãos e entidades públicas e privadas nas áreas de saúde, educação, 

trabalho, assistência social, previdência social, habitação, cultura, desporto e lazer, que 

visa à prevenção do uso de drogas, atenção e reinserção social dos usuários ou 

dependentes de drogas. É possível dizer que quando se trata do dispositivo legal houve 

avanços, mas também retrocessos, o que importa saber de fato é, como está acontecendo a 

interdisciplinaridade e integração dos programas, ações, atividades e projetos, de que 

forma está sendo promovida essas ações pelas diferentes organizações. 



Destaca-se, no entanto, uma arena pública complexa com disputas, controvérsias e 

paradigmas que cercam as decisões de programas em políticas públicas, tudo isso é 

indissociável da prática e da ação pública. O posicionamento proibicionista, os debates de 

descriminalização e criminalização, a tomada de decisão arbitrária de cima para baixo, 

todo esse contexto, entre outras questões, é o que configura a complexidade desta arena. 

Como perspectiva epistemológica será adotado o pragmatismo, essa lente servirá 

para observar os paradigmas presentes no problema público das drogas e arena pública. 

Atualmente, o pragmatismo tem influenciado pesquisadores ao redor do mundo, neste 

estudo em especial será olhado para os trabalhos desenvolvidos na França (CEFAÏ, 2009, 

2012; 2017; COMETT, 2010; CHATEAURAYNAUD, 2017; LASCOUMES; GALÈS, 

2007; QUÉRÉ; TERZI, 2015; THOENIG; DURAN, 1996). Esses trabalhos, entre muitos 

outros, inspiraram trabalhos na área administração no Brasil (ANDION et al, 2017; 2020; 

MENEGHETTI, 2007; MATARAZZO; SERVA, 2017; MAGALHÃES; ANDION; 

ALPERSTEDT, 2020). Desta forma, o pragmatismo é uma alternativa de construir um 

estudo crítico e uma forma de observar o mundo, suas ações, suas práticas e seus atores, 

considerando uma complexa e ampla interação com o ambiente. 

Considerando as problemáticas levantadas como discussões iniciais, o problema de 

pesquisa está inserido neste contexto do problema público das drogas. Ao observarmos a 

política pública de drogas no Brasil, vemos ações de prevenção, atenção, combate ao 

tráfico e reinserção social, entre outras. Veja o exemplo da ação prevenção, destaca-se o 

PROERD - Programa Educacional de Resistência às Drogas e à Violência (CSSPPO, 

2022), este programa de prevenção está vinculado a secretária de segurança pública, como 

provocação, observa-se então, uma ação de prevenção em um órgão de repressão, 

portanto, é importante compreender a lógica que está por trás deste arranjo institucional e, 

ainda, que consequência isso promove na pratica, qual racionalidade está presente em um 

Programa Educacional de Resistência às Drogas e à Violência. Diante disso, considerando 

o contexto apresentado e as discussões iniciais, o problema de pesquisa se expressa na 

seguinte pergunta: Como os paradigmas presentes no problema público das drogas 

influenciam a administração pública e seus programas? 

1.2 OBJETIVO GERAL 

Levando em conta as problematizações e a pergunta de pesquisa, o objetivo geral 

deste trabalho é compreender os paradigmas presentes no problema público das 

drogas e suas consequências na administração pública e seus programas.  



1.1.1 Objetivos específicos 

A partir do objetivo geral, estrutura-se os seguintes objetivos específicos: 

 

a) Mapear e identificar os paradigmas presente no problema público das drogas, as 

principais ações e programas da arena pública; 

b) Analisar, por meio do pragmatismo, os efeitos dos paradigmas na administração 

pública e nos programas; 

c) Examinar documentos legais, lógicas de ação dos atores, disputas e controvérsias 

na ação pública.  

1.3 JUSTIFICATIVA  

A justificativa teórico-cientifica se dá pela aproximação da temática das drogas a 

área de conhecimento da Administração, em especifico, à Administração pública. 

Apresentando ao campo um estudo critico, que discute por meio de uma epistemologia 

pragmatista os efeitos e consequências práticas que os paradigmas presentes no problema 

público das drogas produzem na administração pública, seja na formulação ou aplicação 

dos programas. Além disso, as discussões e as produções que são feitas dentro do campo 

da administração, sobretudo, com a conexão que o campo faz entre a sociologia 

pragmatista francesa e administração em que abordam temas como a experiência, ação, 

pratica, arena pública e ação pública, poderá qualificar ainda mais os debates no campo de 

públicas no Brasil, no que diz respeito ao problema público das drogas, pois o 

conhecimento que esse estudo pretende produzir será próprio da área da administração e 

contribuirá para um debate focado na gestão e nas consequências das decisões políticas.  

Para a prática, a partir de uma abordagem crítica para estudar um problema público 

complexo e transversal, como é a questão das drogas, este trabalho traz para o as 

discussões a centralidade dos efeitos práticos, ao mesmo tempo que se aproxima dos 

paradigmas para compreende-los e suas consequências na administração pública, este 

trabalho se distancia de conclusões ideológicas a respeito das drogas, deslocando o foco 

de atenção da política para a prática. Este estudo, se realizado, poderá ser socializado em 

eventos e instituições públicas, servindo de reflexão para a tomada de decisão de gestores 

da administração pública. Para o Programa de Pós-graduação em Administração do Centro 

de ciência da Administração e Socioeconômicas da ESAG-UDESC, este estudo destaca 

ainda mais a importância do papel social que a universidade pública Brasileira tem na 



construção de conhecimento que trazem contribuições relevantes para a sociedade, dando 

respostas a problemas públicos complexos. 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

Nesta seção será discutido temas que compõe este projeto de pesquisa. Um breve 

histórico das políticas públicas de Drogas no Brasil, a contribuição do pragmatismo para 

observar o público. 

2.1 BREVE HISTÓRICO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE DROGAS NO BRASIL 

Por volta da segunda metade do século XIX o posicionamento proibicionista surgiu 

na sociedade americana, esse posicionamento teve sua origem no estado de Ohio. 

Aproximadamente entre os anos de 1868-1893 os cidadãos americanos se mobilizaram e 

se organizaram em sociedades e ligas, dentro de universidades e em criação de partidos, 

este movimento buscava o fim da comercialização de álcool, por considerar que era a 

causa da degradação moral e física das pessoas no país (RIBEIRO; ARAÚJO, 2006; 

WESTERVILLE, 2021). Vale destacar o papel dos atores nesta época, sendo a sociedade 

civil a protagonista na formulação de uma ideologia que, mais tarde, influenciaria 

políticas públicas e suas ações, inclusive ao redor do mundo. 

No Brasil, ao decorrer dos anos, leis foram criadas para direcionar ações sobre as 

questões das drogas no país. De acordo com Santos e Oliveira (2013) em 1890 surge o 

primeiro documento penal brasileiro incriminador no Código Penal Republicano, que 

expressamente determinou no artigo 159 a proibição de algumas substâncias apontadas 

como venenosas, já em 1924 com a inclusão no Código Penal Brasileiro do decreto 4.294 

propôs pena de prisão para aqueles que vendessem ópio, seus derivados e cocaína, e por 

fim o decreto 14.969 que criou o “sanatório para toxicômanos”. Influenciado por 

diretrizes internacionais, o Brasil seguiu na formulação de leis que objetivavam a 

criminalização. 

O Brasil propôs no ano de 1971, no âmbito da justiça penal, a Lei 5.726, que 

dispõe sobre medidas preventivas e repressivas ao tráfico e uso de substâncias 

entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica. Essa lei não faz 

nenhuma referência ao tratamento para a população usuária de drogas, exceto aqueles 

referidos como infratores viciados, que eram internados compulsoriamente em hospitais 

psiquiátricos por tempo necessário à sua recuperação, tratava-se de reabilitação criminal 



do viciado. Depois essa lei foi substituída pela Lei 6.368 de 1976, que dispõe sobre 

medidas de prevenção e repressão ao tráfico ilícito e uso indevido de substâncias 

entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica (BRASIL, 1971; 

BRASIL, 1976; SANTOS; OLIVEIRA, 2013). 

A partir de 1980, o Conselho Federal de Entorpecentes (COFEN) foi o responsável 

pela formulação de políticas públicas para o enfrentamento das drogas. Em 1998, foi 

substituído pelo Conselho Nacional Antidrogas (CONAD), instituição governamental 

responsável por diretrizes relacionadas ao controle do impacto das drogas na sociedade 

brasileira, nesta época o tema das drogas foi constituído como assunto de Segurança 

Nacional, e organizou-se a partir de uma estrutura militar. O primeiro grande processo 

fomentado pelo CONAD foi a formulação da Política Nacional Antidrogas, instituída pelo 

Decreto 4.345/2002 (BRASIL, 2002). 

Essa política iniciou a guerra contra as drogas, apresentando as drogas como 

ameaças à humanidade e à vida em sociedade, com o objetivo de alcançar uma sociedade 

livre do uso indevido de drogas lícitas. Ainda em 2002, é instituída a Lei 10.409 onde o 

Ministério da Saúde foi o responsável pela regulação, em 2005 o CONAD aprovou a 

Política Nacional sobre Drogas, a Lei 11343/2006 que revoga a Lei 10.409/2002 e a Lei  

6.368/1976. (BRASIL, 2002; BRASIL, 2006). 

As mudanças que ocorreram com as leis foram marcos históricos e significativos 

indo para um posicionamento político mais moderado nas questões das drogas. 

Atualmente está em vigor a mais recente lei que dispõe sobre o Sistema Nacional de 

Políticas Públicas sobre Drogas a Lei nº 13.840, de 5 de junho de 2019 (BRASIL, 2019). 

A seção a seguir propõe perspectivas teóricas do pragmatismo como fundamentos para 

observar o problema públicas das drogas sendo uma perspectiva rica para compreender a 

política pública e seus programas.  

2.2 POR UMA PERSPECTIVA PRAGMATISTA AOS PROBLEMAS PÚBLICOS 

No pragmatismo os conceitos centrais são a experiência, ação e prática. A 

experiência possui características de continuidade e interação. Segundo Dewey (1952; 

2010) a experiência acontece continuamente, porque a interação do ser vivo com as 

condições ambientais está envolvida no próprio processo de viver, considera-se então o 

princípio da continuidade de experiência ou continuum experiencial. Esse aspecto da 

experiência no pragmatismo é extremamente relevante, pois as experiências ocorrem de 



forma contínua, levando em consideração os acontecimentos passados que contribui para 

as experiências futuras.  

A interação de organismos e ambiente fazem parte de um único processo na 

concepção da experiência. A experiência está antes e depois de qualquer processo de 

organização dinâmico de um sistema em contínua transformação que compreende a 

interação entre um organismo e seu ambiente. Essa interação entre organismo e ambiente 

não são questão independentes, no entanto, pertence a um único processo que está relativo 

um ao outro, esse sistema apresenta diversas fontes de desequilíbrio, como, tensões, 

resistências, incompatibilidade e contradições (QUÉRÉ, 2002). Dessa forma, a 

experiência não acontece de forma isolada, existe um relacionamento entre atores e seus 

ambientes, essa relação é cercada das mais variadas e diferentes reações.  O fato é que a 

sociedade está sempre constante e continua mudança, assim sendo, é na observação da 

experiência é que se torna possível entender e lidar com os problemas. 

Assim, a epistemologia deve se concentrar menos no “conhecimento” 

(um substantivo) e mais sobre “saber” (um verbo). Porque o mundo está 

mudando, nossa sociedade está mudando, e nossa experiência está 

mudando continuamente, conhecer o mundo é um processo contínuo e 

ativo em vez do acúmulo de resultados estáticos e acabados. Para os 

pragmatistas, a cognição é uma maneira de lidar com os dilemas, 

perplexidades e problemas que surgem na experiência e encontrar 

soluções criativas que nos permitirão agir de forma eficaz. (LAWHEAD, 

2010, p. 157, tradução nossa) 

 

Para além de todas as contribuições ao campo da filosofia e em especial da 

educação, é oportuno destacar que a partir das contribuições de Dewey, que a sociologia, 

particularmente “sociologia pragmática francesa”, irá trazer importantes contribuições.  

A sociologia pragmática francesa irá desenvolver importantes abordagens para 

tratar do público, problemas públicos, arenas públicas, ação pública, ações coletivas, 

processos coletivos e experimentação democrática (LASCOUMES; LE GALÈS, 2007; 

CEFAÏ, 2009; CEFAï, 2017; CEFAÏ; TERZI, 2012; QUÉRÉ; TERZI, 2015; 

CHATEAURAYNAUD, 2017; QUÉRÉ, 2002). Não existe realidade social sem a 

experiência, de acordo com Andion et al (2020, p. 187), “em outras palavras, a realidade 

não pode ser definida como um todo harmonioso, um pano de fundo que está fora de nós; 

ela se produz a partir da experiência do mundo, a partir da interação entre as criaturas 

vivas seu meio”. Essa interação é um processo dinâmico, e que precisa ser levado em 

conta na observação da realidade social e a ecologia da experiência. 



Na ecologia da experiência existe a dimensão do distúrbio, e que este acontece 

dentro de um ambiente ou contexto. Segundo Quéré e Terzi (2015), os distúrbios podem 

ser de qualquer natureza ou de todo tipo e demonstram um certo envolvimento nas 

situações, situações próximas ou distantes, reais ou imaginárias. De acordo Dewey (2010), 

existe aí uma dimensão de paixão coletiva inerente à provação do distúrbio. Portanto, no 

contexto dos problemas sociais observamos que estes se constituem a partir dos 

distúrbios, por meio das percepções destes é que surgem as experiências de soluções. 

Considerando algumas das noções que vimos até aqui sobre a experiência, desde ser um 

elemento fundamental da teoria do conhecimento no pragmatismo, seguimos agora 

aproximando o escopo para a ação e prática. 

A dimensão da ação e prática no pragmatismo é fundamental. O pragmatismo não 

fica confortável longe dos acontecimentos, ou seja, dos fatos, não é natural para o 

pragmatismo atuar na base das abstrações (NASCIMENTO, 2011). Portanto, a dimensão 

da ação e da prática é crucial para a compressão dos acontecimentos e dos fatos da vida 

humana. 

De acordo com Meneghetti (2007, p. 2), “o pragmatismo é entendido como uma 

doutrina em que as ideias são instrumentos da ação; isto é, só têm utilidade quando 

produzem efeitos práticos. Sua força está, particularmente, na aplicação prática; ou seja, 

na ideia que se consolida em ação”. Assim sendo, a ação é uma dimensão elementar e tem 

relação intima com a prática. No pragmatismo há uma forte ênfase aos efeitos práticos, 

portanto, o sentido daquilo que pensamos é, em última análise, representado em efeitos 

práticos, e de forma reversa, são os efeitos práticos que dão sentido ao que pensamos.  

Para superar as disputas teóricas, a proposta do método pragmático é focar nas 

consequências práticas. De acordo Kinouchi (2007), James sempre trabalhou no sentido 

de expandir o pragmatismo para as questões vitais da existência humana.  Logo, o 

pragmatismo deixa de lado as disputas filosóficas e considera em última instancia as 

consequências práticas. 

A compreensão de prática no pragmatismo, eventualmente, se difere da noção 

disseminada nas ciências sociais. A escolha pela concepção pragmatista de prática, em 

oposição ao interesse da noção mais usada nas ciências sociais, que compreende a prática 

como uma forma tácita, reveladora das formas de reprodução ou produção da ordem 

social. A observação da prática, aqui, é justamente entender as rupturas, as possibilidades 

de transformação, ressignificação, descontinuidade, novas formas de organização, de novo 

arranjos socioterritoriais, de novas formas de fazer, centrados na autonomia individual e 



social e no potencial criativo da espontaneidade, do improviso, da gestão social e da 

construção coletiva de soluções (PERES, 2020). 

Podemos observar como a noção da prática pragmatista pode colaborar nas análises 

dentro do campo de públicas. A prática pode ser vista como categoria analítica, por três 

razões principais: i) porque abre o caminho para a construção de uma matriz analítica que 

viabilize o estudo de ‘experiências públicas’ ii) porque a observação das práticas e das 

suas articulações, no tempo e no espaço, permite a emergência de uma mesoescala de 

análise, em que as ações isoladas, de atores individuais (situados na escala 

microssociológica), as ações de pequenos grupos e os rebatimentos dessas ações em 

instituições, entidades e estruturas macrossociais se articulam, construindo pontes entre o 

mundo da política cotidiana e o mundo da política institucional. iii) porque nos permite 

um olhar radicalmente sociocêntrico (e, também, contra hegemônico), uma vez que a 

noção pragmatista de prática não hierarquiza nem práticas nem atores (FREGA, 2016; 

PERES, 2020). 

Portanto, por meio das práticas e ações das experiências dos atores que cercam 

determinados problemas é que se pode também ter conhecimento destes problemas e ter 

um melhor retrato da realidade social. A seguir está uma breve noção de ação pública 

herdada das contribuições da sociologia pragmatista francesa como alternativa a noção de 

política pública. 

2.3 A NOÇÃO DE POLÍTICA PÚBLICA E AÇÃO PÚBLICA  

Este projeto, por meio de uma epistemologia alicerçada no pragmatismo, tem a 

proposta de observar como acontece as experiências, ações e práticas. Ainda é difícil 

encontrar estudos que trazem perspectivas de diferentes fontes de influência nas políticas 

públicas, que trazem visões para além das autoridades formais constituídas ou que vão 

além de uma leitura funcionalista (FARAH, 2011; BOULLOSA, 2013; ANDION, et al; 

2017). A ideia, portanto, não se trata apenas de abordagens metodológicas de pesquisa que 

recaem em análises qualitativas ou quantitativas de resultados, mas sim de uma postura 

inicial de pesquisa, na escolha primária de observação, e que tragam uma análise que 

discute mais profundamente as demais fontes de influência nas políticas públicas.  

Obviamente, há estudos que podem adotar outros pontos de vistas para investigar 

as políticas públicas pelas dimensões que as constituem, são pelo menos três: os atores 

envolvidos, as instituições e as ideias; sendo que estas dimensões, operando juntas, 

buscam solucionar algum problema público. (HOWLETT; RAMESH; PERL, 2013). Essas 



dimensões são relacionáveis e interdependentes, portanto, é interessante para o campo de 

públicas distribuir o foco de atenção na observação dos fenômenos dentro das políticas 

públicas, talvez, como pêndulo que vai a um extremo observar as instituições e volta para 

observar os atores. 

A formulação de políticas públicas perpassa pela problematização e publicização. 

De acordo com Cefaï (2017), a dinâmica de problematização e de publicização vai além 

do círculo das pessoas que estão imediatamente envolvidas, ou seja, há número 

significativo de pessoas envolvidas na dinâmica que assume o caráter de um processo 

político. Portanto, as políticas públicas perpassam primeiro por uma compreensão coletiva 

entendida como relevante e/ou importante para uma civilização e seus grupos em suas 

comunidades e não há um agente definido que elabore uma determinada política, nesse 

processo dinâmico existe o envolvimento de muitos interessados.   

O entendimento de políticas públicas tem diferentes concepções das mais variadas 

formas de epistemologia, no entanto, essa que compreende a política pública além de um 

único agente, mas de uma relação entre diferentes atores, faz com que a compreensão se 

expanda para uma noção de ação pública. Segundo Lascoumes e Le Galès (2007), 

atualmente, com essa concepção das mais variáveis fontes de influência política, faz que o 

termo “política pública” seja por vezes substituído pela ideia de “ação pública”. Isto 

posto, a noção de ação pública corresponde melhor a ideia de política pública que 

considera múltiplas fontes de intervenções e atuações. 

Essa noção de ação pública compreende uma atuação além da ação governamental 

em torno de um problema público. A ação pública oferece uma nova interpretação para as 

políticas públicas e para a atuação do Estado e do governo, compreendendo que existe 

mudanças nos critérios de repartição dessas atuações entre os atores e instituições, seja 

nas condições de legitimidade e fundamentos como nas estratégias dos protagonistas 

políticos (THOENIG; DURAN, 1996; MILANI, 2008). 

Como vimos a questão do uso de drogas ilícitas é um problema transversal que 

impacta diferentes áreas como a saúde, segurança, educação, assistência social e 

habitação, entre outras. Assim sendo, é significativo entender a participação dos atores na 

identificação dos reais problemas na questão do uso de drogas ilícitas e não somente isso, 

mas também entender a atuação destes nas soluções desenvolvidas 



3 METODOLOGIA 

A abordagem de pesquisa é qualitativa, a pesquisa qualitativa possui uma ênfase 

nos indivíduos da pesquisa e possui maior flexibilidade metodológica, produzindo 

resultados que refletem o que os participantes consideram importante no fenômeno 

pesquisado (BRYMAN, 2004). Segundo o autor, destaca os seguintes aspectos da 

pesquisa qualitativa: i) se compromete com a perspectiva dos participantes sobre eventos, 

valores, ações, normas, etc; ii) há uma ênfase na descrição dos cenários sociais 

investigados; iii) a pesquisa está contextualizada; iv) existe a preocupação com os 

processos pelos quais as pessoas experimentam a realidade social;  v) há maior 

flexibilidade nas estratégias de pesquisa. Com a abordagem qualitativa a proposta é se 

aproximar da realidade social e das narrativas dos atores, na observação das questões do 

problema de pesquisa. 

 

1.1 DELINEAMENTO DA PESQUISA 

 

Como já apontado esse estudo assume uma epistemologia fundamentada no 

pragmatismo e/ou sociologia pragmatista e que busca dar uma atenção as experiências dos 

atores da pesquisa em especial as suas ações e práticas, não atribuindo aos achados 

julgamento prévio, mas buscando uma interpretação fortemente alicerçadas nas vivências 

e perspectivas dos atores. Em conformidade com essa epistemologia, a escolha do 

delineamento deste estudo é realizar uma etnografia.  

A etnografia, como observa Mattos (2011), é menos rígida do que outros 

delineamentos, pode-se afirmar que seja uma pesquisa de campo que se constrói em 

campo, é determinada pelo campo. Para a autora, a etnografia consiste em estudo de 

formas costumeiras de vida de um grupo de pessoas associadas ou unidas de algum modo, 

grupo este que possa ser considerado representativo para um estudo baseado na 

observação direta ao longo de um período de tempo (MATTOS, 2011). 

Por meio da etnografia, pretende-se fazer uma imersão em profundidade no campo. 

A princípio a proposta é selecionar quatro grandes áreas de ação pública como: a) 

prevenção; b) acolhimento e/ou tratamento; c) combate ao tráfico e d) reinserção social. 

Desta forma, identificar os principais atores que estão dentro da arena pública atuando e 

promovendo os programas e, imerso no campo, investigar junto aos atores a pratica das 



ações, buscando identificar e mapear os paradigmas presentes a partir da perspectiva dos 

atores. 

 

Quadro 2 - Síntese de caminho da metodologia de pesquisa 

Caminho da metodologia da pesquisa 

Ontologia Interação Sujeito-Ambiente 

Epistemologia Pragmatista 

Abordagens Qualitativa 

Método Etnografia  

Instrumentos de coleta de dados 

Entrevistas semiestruturadas 

Observação participante 

Análise documental 

Análise dos dados e interpretação 

 

Análise descritiva e interpretativa-pragmatista 

 
Fonte: elaboração do autor (2022) 

 

1.2 INTRUMENTOS DE COLETA DE DADOS 

 

Como estratégia de técnica de coleta de dados a proposta é usar de algumas formas 

típicas das pesquisas qualitativas, entrevistas semiestruturadas, observação participante e 

pesquisa documental, técnicas estas que favorece o contato com a experiências dos atores.  

O Quadro 3 apresenta uma relação dos objetivos da pesquisa com as técnicas de 

coletas de dados. A entrevista semiestruturada de acordo com Gray (2012), possui um 

roteiro, que não necessariamente será usado em todas as entrevistas. A entrevista funciona 

como uma conversa guiada pelo pesquisador que escuta de forma atenciosa o que está 

sendo dito, a fim de obter significado, este significado é definido pelo objetivo da 

pesquisa (WARREN, 2001; BARBOT, 2015). Com a entrevista semiestruturada pretende-

se mapear e identificar, diretamente com os atores dos programas, os paradigmas presente 

no problema público das drogas, as principais ações e programas da arena pública. Desta 

forma, será construído um roteiro que busque responder ao objetivo geral da pesquisa, 

relacionando a primícias estudas do pragmatismo e para auxiliar na aplicação deste roteiro 

processo será usado um gravador de voz. 

 

 

 



Quadro 3 - Objetivos e técnicas de coletas de dados 

Objetivos Técnicas de coletas de dados 

Objetivo Geral: compreender os paradigmas presentes no problema público das drogas e suas 

consequências na administração pública e seus programas. 

Objetivos específicos 

Entrevistas semiestruturadas 
1) Mapear e identificar os paradigmas presente no problema 

público das drogas as principais ações e programas da arena 

pública. 

2) Analisar, por meio do pragmatismo, os efeitos dos paradigmas 

na administração pública e nos programas. 
Observação participante. 

3) Examinar documentos legais, lógicas de ação dos atores, 

disputas e controvérsias na ação pública.  
Pesquisa documental 

Fonte: elaboração do autor (2022) 

 

A técnica de observação participante, o pesquisador se torna um membro do grupo 

pesquisado e vivencia a situação, o que proporciona um melhor entendimento da mesma. 

Neste caso, não se diferencia entre o participante “de dentro” do grupo social do “de fora”  

(GRAY, 2012). Entretanto, Chauvin e Jounin (2015) afirmam que toda observação é 

necessariamente participante, pois nenhum observador é totalmente invisível ou inativo. 

Ainda de acordo com Gray (2012), a observação não é simplesmente “olhar e anotar 

fatos”, ela envolve sensações e percepções. Neste sentido, esta técnica está mais 

relacionada ao objetivo específico da pesquisa de analisar como os paradigmas presente 

na arena pública influencia a lógica da ação. Obviamente, as demais técnicas também 

contribuem para o alcance deste objetivo, no entanto, com a observação participante 

imerso no contexto da pesquisa, é possível buscar um entendimento além das palavras em 

entrevistas ou informações em documentos. 

A pesquisa documental, de acordo com Gray (2012), deve ser considerada como 

não invasiva e não reativa, o que significa que ela não envolve interação com o objeto de 

pesquisa. Esta pesquisa envolve documentos organizacionais, registros cartoriais, políticos 

e judiciais, registros institucionais, registros pessoais, visuais e de meios de comunicação 

de massa, institucionais e arquivos digitais. Com essa técnica, pretende-se examinar 

documentos legais, lógicas de ação dos atores, disputas e controvérsias na ação pública. 

 

1.3 ANÁLISE DE DADOS 

 

O projeto se propõe a realizar uma análise descritiva e interpretativa-pragmatista, que 

perpassa por: i) pré-análise; ii) exploração do material e iii) tratamento dos resultados, 



inferência e interpretação. Essas etapas serão realizadas com o auxílio do software Atlas ti 

especifico para análise qualitativa. Com o Atlas ti será possível organizar os materiais para 

análise das entrevistas, dos registros da observação participante e documentos legais entre 

outros.  

Na primeira fase pré-análise, será momento de sistematizar as ideias iniciais 

colocadas pelo referencial teórico e definir elementos para a interpretação das informações 

coletadas. Nesta fase de pré-análise será realizada uma leitura geral do material eleito para a 

análise. Na segunda fase a exploração do material, será realizada uma exploração do 

material que consiste nos recortes dos textos em unidades de registros, a classificação e 

agregação das informações em elementos simbólicos ou temáticas, atribuindo significado as 

falas e experiências dos atores.  

E, por fim, pretende-se aplicar a terceira fase que compreende o tratamento dos 

resultados, inferência e interpretação. Que consiste em captar os conteúdos manifestos e 

latentes contidos em todo o material coletado. Pretende-se realizar uma análise comparativa 

entre os materiais escolhidos, mas, sobretudo, buscar responder o objetivo geral e os objetivos 

específicos da pesquisa por meio da análise descritiva e interpretativa pragmatista com o 

uso das perspectivas estudadas no referencial teórico e usando o software Atlas ti em todo o 

processo. 

 

1.4 RESULTADOS ALMEJADOS   

 

Com esse trabalho, a expectativa é ter um relatório crítico-analítico com os 

principais paradigmas presentes na arena pública das drogas que influenciam a ação pública, 

sobretudo, apontando os efeitos práticos na administração pública e seus programas. Por meio 

da epistemologia pragmatista almeja-se entregar um estudo critico em profundidade, 

apresentando os achados e evidências da pesquisa com a perspectivas dos atores que atuam na 

ação pública, e finalmente, a proposta é entregar um trabalho que aponte recomendações à 

política pública de drogas no Brasil.  
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